
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.328 - PB (2016/0271517-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO ESTRELA DE FOMENTO AO MICROCREDITO 
ADVOGADO : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR  - DF033745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO 
(OSCIP). IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. REQUISITOS NÃO  
PREENCHIDOS. REVISÃO. MATÉRIA INCOMPATÍVEL COM O 
ÂMBITO ESPECIAL POR IMPLICAR REEXAME  DO QUADRO  
FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 
omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, 
que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só 
muito excepcionalmente é admitida.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou que "da leitura 
dos dispositivos legais acima transcritos infere-se que a questão perquirida pela 
Impetrante reporta-se tão somente à análise do art. 150, VI, "c" da CF/88", bem 
como que "a Autora não se trata de OSCIP cuja atividade preponderante seja a 
promoção da assistência social ou gratuidade da educação."
4. Não  cabe,  na  via  especial,  a  análise  de  Recurso Especial interposto  
contra  acórdão  que  foi  solvido sob enfoque de artigo constitucional (art. 150, 
VI, "c", da CF/88).
5. Outrossim, a Corte local concluiu que o recorrente não preenche os requisitos 
para desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente que,  para  
modificar  o  entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões expostas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em  Recurso Especial, conforme 
Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial."
6. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Recurso Especial não conhecido.  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.328 - PB (2016/0271517-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO ESTRELA DE FOMENTO AO MICROCREDITO 
ADVOGADO : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR  - DF033745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fulcro no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE. ART 150, 
VI, "c" DA CF/88. OSCIP - ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE 
INTERESSE PÚBLICO. EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA - IRPJ INCIDENTE SOBRE OS RENDIMENTOS DE 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS. POSSIBILIDADE.

- A presente demanda visa à declaração de inexistência de 
relação jurídica válida que obrigue a Autora a se submeter aos pagamentos e/ou 
retenções do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ incidente sobre os 
rendimentos de aplicações financeiras, bem assim à restituição de valores 
recolhidos indevidamente, em razão da imunidade insculpida nos arts. 150, VI, "c" 
e 195, § 7º, da CF/88.

- A análise em tela há de recair tão só sobre aquele primeiro 
dispositivo constitucional, tendo em vista que a benesse ali gravada refere-se à 
impossibilidade de instituição de impostos sobre patrimônio, renda ou serviços das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei, que no caso, é o Código Tributário Nacional, art. 14.

- In casu, a Autora, ora Apelante, trata-se de uma OSCIP - 
Organização da Sociedade Civil de Interesse In casu Público, instituída nos 
termos da Lei nº 9.790/99, cujo objeto social é "a experimentação, não lucrativa, 
de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, 
comércio, emprego e crédito, inclusive através da promoção da educação e 
capacitação profissional de indivíduos que contribuam, através da sua atuação, 
para a finalidade do Instituto, buscando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social." Não se trata de OSCIP cuja atividade preponderante seja a 
promoção da assistência social ou gratuidade da educação. Cuida-se de empresa 
enquadrada no inciso IX, do art. 3º, da Lei nº 9.790/99, não havendo razão para 
que se reconheça a imunidade perseguida.

- Nos termos do ATO DECLARATÓRIO Nº 17//2011, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autoriza a dispensa de apresentação de 
contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde 
que inexista outro fundamento relevante; "nas ações judiciais que discutam a 
imunidade dos rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações 
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financeiras pelas entidades de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, prevista no art. 12, §1º, da lei n.º 9.532/97". Todavia, este ato não se 
aplica ao caso em tela, tendo em vista não se tratar a Autora de OSCIP 
enquadrada na categoria de entidade de educação e de assistência social.

- Apelação desprovida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 1.308-1.309, e-STJ).

A parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, acena com preliminar 

de nulidade do acórdão recorrido por violação do art. 1.022 do CPC/2015. No mérito, aduz 

que o julgamento a quo nega vigência aos arts. 44, inciso I, do Código Civil e 9º e 14 do 

CTN.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1.450-1.455, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.632.328 - PB (2016/0271517-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 13.12.2016.

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. (...) ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. MERO 
INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA 
VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

(...)
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material  seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do art. 1.022 
do CPC vigente ,  não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, 
em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões 
do decisum.

(...)
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 24/06/2016)

Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
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cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 1.265-1.268, e-STJ, destaquei):

O ponto nodal da presente querela cinge-se à possibilidade de 
declaração de inexistência de relação jurídica válida que obrigue a Autora a se 
submeter aos pagamentos e/ou retenções do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - 
IRPJ incidente sobre os rendimentos de aplicações financeiras, bem assim à 
restituição de valores recolhidos indevidamente.

Assevera a Impetrante estar contemplada com imunidade dos 
arts. 150, VI, "c" e 195, § 7º, da CF/88.

Vejamos o que dispõem os referidos dispositivos constitucionais.
(...)
Da leitura dos dispositivos legais acima transcritos infere-se 

que a questão perquirida pela Impetrante reporta-se tão somente à 
análise do art. 150, VI, "c" da CF/88. Vê-se que a imunidade ali encartada 
atinge impostos - hipótese nos autos - e a lei da qual se faz referência e que deve 
ser observada é o próprio Código Tributário Nacional, em seu art. 14, de dicção:

(...)
Em verdade, a Autora, ora Apelante, trata-se de uma OSCIP - 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, como demonstra 
documento acostado aos autos (Id . 4058200.34559), instituída nos termos da Lei 
nº 9.790/99, que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como tais entidades. Vejamos o que prevê o referido 
diploma legal:

(...)
A princípio, dever-se-ia apenas aferir o devido cumprimento dos 

requisitos acima mencionados. Porém, há de se verificar o objeto social da Autora 
para atestar se a atividade por ela desempenhada está enquadrada como 
instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos.

De acordo com o estatuto social carreado aos autos, art. 4º, (Id. 
4058200.34560), verifica-se que:

(...)
Como se vê, a Autora não se trata de OSCIP cuja atividade 

preponderante seja a promoção da assistência social ou gratuidade da 
educação. Cuida-se de empresa enquadrada no inciso IX, do art. 3º, da Lei nº 
9.790/99, não havendo razão para que se reconheça a imunidade perseguida.

Nesse mesmo sentido cuidou de decidir a douta sentença, cujas 
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razões peço vênia para transcrever por considerá-las irreprocháveis:

"Ocorre que esse objetivo social não permite 
enquadrá-la na definição de instituição de educação e de 
assistência social, nos termos do art. 150, VI, , da CF, e do art. 12 
da Lei nº 9.532/97. A simples leitura do elenco contido no art. 3º 
da Lei nº 9.790/99 deixa evidente essa distinção, pois a norma 
prevê expressamente, no incisos I e III, os serviços de assistência 
social e educação (que permitiriam o enquadramento de uma 
OSCIP no conceito de instituição favorecida pela imunidade 
tributária do art. 150, VI, , da CF), enquanto, em seu inciso IX, 
trata do objetivo social da demandante.

Assim, perde a relevância saber se a autora 
cumpre os mesmos requisitos formais das instituições favorecidas 
com a dita imunidade, se o seu objetivo social não se enquadra 
dentre os eleitos pelo legislador constituinte para receber o 
benefício da imunidade tributária de rendas." 

Noutra banda, anoto que nos termos do ATO DECLARATÓRIO 
Nº 17//2011, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autoriza a dispensa de 
apresentação de contestação, de interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, desde que inexista ou fundamento revelante; "nas ações judiciais que 
discutam a imunidade dos rendimentos e ganhos de capital auferidos em 
aplicações financeiras pelas entidades de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, prevista no art. 12, §1º, da lei n.º 9.532/97". Todavia, este ato 
não se aplica ao caso em tela, pois hipótese de OSCIP não enquadrada na 
categoria de entidade de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos.

Não  cabe,  na  via  especial,  a  análise  de  Recurso Especial interposto  

contra  acórdão  que  foi  solvido sob enfoque de artigo constitucional (art. 150, VI, "c", da 

CF/88).

Outrossim, a Corte local concluiu que o recorrente não preenche os requisitos 

para desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente que,  para  modificar  o  

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões expostas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 

em  Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial"

Vejam-se os precedentes:

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. REQUISITOS. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE  RECURSO  ESPECIAL.  QUALIFICAÇÃO DA ENTIDADE 
COMO INSTITUIÇÃO DE ENSINO.  REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não  cabe,  na  via  especial,  a  análise  de  recurso especial 
interposto  contra  acórdão  que  foi  solvido sob enfoque de artigo constitucional 
(art. 150, IV, c, da Constituição Federal).

2.  Ademais,  perscrutar  os  requisitos  para  que  a  entidade  se 
qualifique  como  instituição de ensino requer o reexame do conjunto fático  
probatório dos autos - o que é inviável nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 990.550/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

TRIBUTÁRIO.  ENTIDADE  BENEFICENTE  DE  
ASSISTÊNCIA  SOCIAL SEM FINS LUCRATIVOS.   IMUNIDADE   
TRIBUTÁRIA.  REQUISITOS  NÃO  PREENCHIDOS. 
PREENCHIMENTO.  REVISÃO.  MATÉRIA INCOMPATÍVEL COM O 
ÂMBITO ESPECIAL POR   IMPLICAR  REEXAME  DO  QUADRO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.

1. A Corte local concluiu que a agravante não preenche os 
requisitos para desfrutar da imunidade tributária pretendida. Assim, é evidente 
que,  para  modificar  o  entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões expostas no acórdão vergastado, o que demanda 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em  Recurso Especial, 
conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

2.  Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a  tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 
alínea  "a"  do  permissivo  constitucional.

3.  Agravo  Interno não provido.
(AgInt no AREsp 877.198/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016)

PROCESSUAL   CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE.  
ENTIDADE  DE  NATUREZA RELIGIOSA.  COMPROVAÇÃO  DO  SEU  
CARÁTER  ASSISTENCIAL.  REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.

1.  Consignado pelas instâncias ordinárias que não houve 
comprovação dos  requisitos  necessários ao deferimento da imunidade tributária, 
incabível alterar a conclusão do julgado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 874.570/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 21/11/2016)
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PROCESSO  CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  IMUNIDADE  
TRIBUTÁRIA.  ART. 150, VI, "C" E 195, § 7º, DA CF.   OFENSA  AO  ART.  
535  DO  CPC/73.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ENTIDADE BENEFICENTE.  
AUSÊNCIA  DO  CERTIFICADO  DE  ENTIDADE BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA - CEBAS. EXIGÊNCIA LEGAL. SÚMULA 352/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. MATÉRIA ANALISADA DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF.

1.  Não  ocorre  contrariedade  ao art. 535, II, do CPC/73, quando 
o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame.

2. A imunidade declarada anteriormente não dispensa o 
atendimento às condições legais supervenientes estabelecidas pela Lei n. 
8.212/1991, por ausência de direito adquirido a regime jurídico. Precedentes do 
STJ e do STF.

3.  O  Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência firmada 
no sentido   de  que  as  entidades  beneficentes  devem  preencher  as condições  
estabelecidas  pela legislação superveniente para fins de renovação  do  
Certificado  de  Entidade Beneficiente de Assistência Social - CEBAS e 
consequente fruição da imunidade tributária (Súmula 352/STJ).

4.   O   Tribunal   de  origem,  soberano  na  análise  do  conjunto 
fático-probatório   dos   autos,   concluiu  pela  inexistência  dos requisitos  legais  
para a concessão da segurança demandada. Revisar esse    entendimento    
exigiria    o    revolvimento   de   matéria fático-probatória,  o  que  é  vedado  por  
força do óbice da Súmula 7/STJ.

5.  Em  sede  de  recurso  especial não se analisa suposta afronta 
a dispositivo  constitucional,  sob  pena  de usurpação da competência atribuída ao 
eg. Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 536.591/CE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 22/06/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO.  
COMPROVAÇÃO  DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. IMUNIDADE. ENTIDADE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. REQUISITOS DO ART.  14  DO  CTN.  
IMPOSSIBILIDADE  DE VERIFICAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC  quando  a  prestação 
jurisdicional   é   dada   na  medida  da  pretensão  deduzida,  com enfrentamento 
e resolução das questões abordadas no recurso.

2.  Na  espécie,  a  Corte  regional assentou expressamente que, 
não comprovado  o  caráter  de  assistência  social  ou  educacional  da entidade  
adquirente  de bens importados, ainda que reconhecida como de  utilidade  
pública,  não faz jus à imunidade de que trata o art. 150,   VI,   "c",   da  
Constituição  Federal,  estando  sujeita  ao recolhimento do II e do IPI.
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3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida 
conforme objetivava  o  recorrente,  uma  vez  que  foi aplicado entendimento 
diverso  ao  pretendido,  de  modo  que  a irresignação traduz-se em 
inconformação com a tese adotada.

4.  Inviável  o  recurso  especial que se contrapõe ao fundamento 
do art.  1º  da Lei 12.016/2009, porquanto, para se aferir a existência de  prova 
pré-constituída do direito líquido e certo, imprescindível o  reexame  dos fatos e 
provas da causa, vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ.

5. Pacífico o entendimento desta Corte, segundo o qual é 
impossível, nesta  instância,  análise  dos  documentos  apresentados,  para  se 
concluir  no sentido de que estão presentes os requisitos do art. 14 do CTN, para 
a concessão da imunidade tributária. Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 845.872/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DA  MATÉRIA,  EM  SEDE  DE  
RECURSO ESPECIAL,  SOB  PENA  DE  USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. RAZÕES DE RECURSO  QUE  NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 333, I, DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  
impugnam, especificamente,  todos os fundamentos da decisão agravada, 
mormente quanto  à  incidência  da  Súmula  7/STJ, no que se refere à análise 
acerca  do  preenchimento  dos  requisitos  legais aptos a ensejar a imunidade  
pretendida  pela  parte  ora agravada, bem como quanto ao fundamento   de   
existência   de  matéria  de  cunho  eminentemente constitucional,  insuscetível de 
exame, em sede de Recurso Especial, não  prospera  o inconformismo, no 
particular, em face da Súmula 182 desta Corte.

II.  Quanto  à  alegada  contrariedade  ao  art.  333,  I, do CPC, a 
instância a quo, soberana na análise do material cognitivo produzido nos  autos,  
concluiu  pela comprovação da existência dos requisitos legais  aptos  a  ensejar  
a imunidade pretendida. Nesse contexto, a inversão  do  julgado  exigiria,  
inequivocamente, incursão na seara fático-probatória,  inviável,  na  via  eleita,  a 
teor do enunciado sumular  7/STJ.  Nesse  sentido: STJ, AgRg no AREsp 
647.464/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA TURMA, 
DJe de 23/03/2015; STJ, AgRg  nos  EDcl  no AREsp 522.130/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014.

III.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa 
parte, improvido.

(AgRg no AREsp 801.406/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)
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Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0271517-4 REsp 1.632.328 / PB

Números Origem:  08007628820134058200  8007628820134058200

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO ESTRELA DE FOMENTO AO MICROCREDITO 
ADVOGADO : MANUEL DE FREITAS CAVALCANTE JÚNIOR  - DF033745 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 
Incidência sobre Aplicações Financeiras

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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